
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31515 - MS(2025/0271972-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : NAIR NUNES SANTULIM
ADVOGADOS : ALEX SILVA DA COSTA - MS018443

TARCISIO JORGE DE PAULA GONÇALVES - MS020701
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE
SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  E  § 1º, DOSÚMULA 182/STJ  ART. 1.021,  CPC/2015.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que indeferira
liminarmente a inicial do mandado de segurança.

II. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado "contra 
 manifestadamente teratológico dos E. Desembargadores da 2ªato/acórdão

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul,
(...), proferido nos autos de recursos de apelação em ação indenizatória por
erro médico de n. 0805210-74.2019.8.12.0017, em trâmite naquela Corte"
(fl. 2).

III. Como cediço, não cabe a esta Corte examinar, em mandado
de segurança, os atos praticados por outros Tribunais, conforme restou
pacificado na  "O Superior Tribunal de Justiça não tem Súmula 41/STJ:
competência para processar e julgar, originariamente, mandado de
segurança contra ato de outros tribunais e respectivos órgãos".

IV. Lado outro, consoante a jurisprudência desta Corte, "Embora
algumas situações excepcionalíssimas possam permitir a mitigação da

 em razão do conteúdo teratológico da decisão judicial,Súmula n. 41/STJ,
no caso em análise não se constata tal situação. 'É inadmissível a
impetração de mandado de segurança contra ato judicial do qual caiba
recurso, salvo em caso de flagrante ilegalidade ou teratologia (

º, inciso II, '" (AgRg no MS n. Lei 12.016/2009, art. 5  Súmula n. 267/STF)
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, DJe de28.052/DF,
)15/12/2021.
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V. No caso, o Agravo interno não impugna, específica e
motivadamente, os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a
reiterar os fundamentos do , motivos que constituem óbices ao writ
conhecimento do presente inconformismo, nos termos da Súmula 182 desta
Corte e o  § 1º, do art. 1.021,  CPC/2015.

VI. Agravo interno não conhecido.

 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conhecer do agravo interno,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                     Brasília, .09 de abril de 2026

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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V. No caso, o Agravo interno não impugna, específica e
motivadamente, os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a
reiterar os fundamentos do , motivos que constituem óbices ao writ
conhecimento do presente inconformismo, nos termos da Súmula 182 desta
Corte e o  § 1º, do art. 1.021,  CPC/2015.

VI. Agravo interno não conhecido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que indeferiu liminarmente m

andado de segurança impetrado por Nair Nunes Santulim, impetrado "contra ato/acórdão

manifestadamente teratológico dos E. Desembargadores da 2ª Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, (...), proferido nos autos de recursos de

apelação em ação indenizatória por erro médico de n. 0805210-74.2019.8.12.0017, em

trâmite naquela Corte" (fl. 2).

Para tanto, sustenta a agravante que:
 
Se este E. STJ não fizer a Justiça que se espera neste wirt, não vai ser em sede de

recurso especial que ela será feita. Isso porque, como é sabido, não há falar em discussão
fática naquele recurso, que visa pacificar entendimentos jurisprudenciais e assegurar a
aplicação da lei federal.

A teratologia do ato impugnado e manifesta, salta os olhos e causa cólera.
A Agravante enquanto paciente do Sistema Único de Saúde - SUS, foi atendida

pelos entes públicos qualificados como parte interessada e teve sua mão amputada, em
virtude da ausência da realização do exame de cultura de bactérias, para que fosse
possível identificar o agente infeccioso e empregado o antibiótico correto.

É que a enfermidade que acometia a sua mão – que se iniciou no polegar direito,
recebeu tratamento inadequado ao longo dos 08 (oito) dias de internação no hospital
da parte interessada FUNSAU-NA, pois foram empregados antibióticos inadequados
ao combate da infecção que lhe acometida.

O laudo pericial foi conclusivo acerca de “(...) Se o hospital tivesse pedido a
cultura e antibiograma da secreção da lesão, e procurado o resultado do exame por via
eletrônica, a conduta médica poderia ter sido alterada e a amputação poderia não ter
ocorrido”.

A amputação poderia não ter ocorrido!!!
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A Agravante permaneceu tomando antibiótico ineficaz e com agravamento do
quadro por 08 (oito) dias!!!

De acordo com os Agravados, deveria a Agravante ter continuado com esse
tratamento ineficaz até a morte, naquele nosocômio. A alta a pedido foi para procurar
tratamento em outra instituição hospitalar, na capital do Estado, que somente não foi
prontamente atendida por omissão da parte Interessada Estado de MS.

Nesse contexto, não há falar em produção de prova. Ao menos, de acordo com o
laudo pericial, há culpa concorrente, que foi absolutamente desprezada pelos
Agravados. E o pior, a conclusão dos Agravados é que a falta de um exame (culturas)
não pode ser reputada como ato ilícito, quando o perito judicial afirmou
expressamente que isso foi determinante para a amputação.

Se este Sodalício nada fizer, pessoas possivelmente continuarão morrendo de
“infecção generalizada”, naquele hospital, por não receber o antibiótico correto. Não
se trata somente da Agravante, mas de toda uma comunidade, só que somente ela
logrou êxito em comprovar o que vem ocorrendo, porém tudo desprezado pelo
Judiciário até agora.

(...)
Isso posto, requer-se o provimento do agravo interno, com a finalidade de reformar a

decisão monocrática guerreada, para admitir o processamento do writ, na forma postulada
na inicial.

 

 
É o relatório.
 

VOTO

 

 Com efeito, o mandado de segurança, remédio constitucional previsto no

º, LXIX, da Constituição Federal e regulamentado pela Lei n.  destina-art. 5 12.016/2009,

se a "proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data,

quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou

agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público".

Ainda, de acordo com a jurisprudência consolidada no STJ, a utilização do

remédio constitucional contra ato judicial é medida excepcional, cabível somente nos

casos em que se pode demonstrar que a decisão possui manifesta ilegalidade ou está

eivada de teratologia.
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No caso, a pretensão mandamental efetivamente não pode ser sequer

admitida, porquanto somente é cabível a impetração de Mandado de Segurança

originário, no Superior Tribunal de Justiça, em relação às autoridades enumeradas, em

, no  I, b, da Constituição Federal, : "Art. 105. Competenumerus clausus  art. 105,  in verbis

ao Superior Tribunal de Justiça: I - processar e julgar, originariamente: (...) b) os

mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal."

Não por outro motivo, firmou-se, no STJ, o entendimento no sentido de que

não cabe a esta Corte examinar, em mandado de segurança, os atos praticados por

outros Tribunais, conforme restou pacificado na  "O Superior Súmula 41/STJ:

Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, originariamente,

mandado de segurança contra ato de outros tribunais e respectivos órgãos".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT
IMPETRADO CONTRA SUPOSTO ATO ILEGAL DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 41/STJ.
1. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgou extinto, sem resolução de
mérito, mandado de segurança impetrado originariamente, perante o STJ, contra suposto ato
ilegal e abusivo do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá.
2. O  I, b, da Constituição Federal restringe a competência desta Corte para art. 105,
processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança contra ato de Ministro de
Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.
3. "O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar,
originariamente, mandado de segurança contra atos de outros tribunais ou dos respectivos
órgãos" ( .Súmula 41/STJ)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n.  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em25.142/DF,

 DJe de )15/10/2019,  18/10/2019.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA
ATO DE DESEMBARGADOR DE TRIBUNAL ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DO
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A segurança não tem condições de ser processada, tendo em vista a manifesta
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para processar mandamus originário contra
ato jurisdicional de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, atento à
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norma estampada no  I, "b", da Constituição da República. art. 105,
2. "O Superior Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar,
originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos
órgãos" ( .Súmula 41/STJ)
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no MS n.  relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em22.609/SP,

 DJe de )23/11/2016,  2/2/2017.

 

Outrossim, "Embora algumas situações excepcionalíssimas possam

permitir a mitigação da  em razão do conteúdo teratológico da Súmula n. 41/STJ,

decisão judicial, no caso em análise não se constata tal situação. É inadmissível a

impetração de mandado de segurança contra ato judicial do qual caiba recurso,

 ( º, incisosalvo em caso de flagrante ilegalidade ou teratologia Lei 12.016/2009, art. 5

(AgRg no MS n.  relatora Ministra Maria IsabelII, "  Súmula n. 267/STF) 28.052/DF,

Gallotti, Corte Especial, DJe de ) 15/12/2021.

Ou seja, por qualquer ângulo que se analise, é inviável de apreciação o

mandado de segurança impetrado contra acórdão proferido em apelação, sobretudo

quanto a solução dada na origem para a questão suscitada não se mostra teratológica.

Nesse sentido:
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. MANDAMUS

IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNANBUCO - TJPE PROFERIDO EM REVISÃO CRIMINAL. MANDADO DE
SEGURANÇA INDEFERIDO LIMINARMENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 41 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA NO
ACÓRDÃO DO TJPE QUE INDEFERIU PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE BENS.
APREENSÃO DE VALORES UTILIZADOS PARA A PRÁTICA DE CORRUPÇÃO
ATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. A competência desta Corte Superior, nos termos do disposto no art. 105, inciso I,
alínea b, da Constituição Federal - CF, limita-se a julgar originariamente mandado de
segurança contra ato de Ministro de Estado, de Comandantes das Forças Armadas ou do
próprio Tribunal. Todavia, o presente mandamus foi impetrado contra acórdão proferido
pelo TJPE no julgamento da revisão criminal.

2. Incide na espécie o teor da Súmula n. 41 desta Corte segundo a qual o STJ não
tem competência para processar e julgar, originariamente, mandado de segurança
contra ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos.

3. Embora algumas situações excepcionalíssimas possam permitir a mitigação da
 em razão do conteúdo teratológico da decisão judicial, no caso emSúmula n. 41/STJ,
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análise não se constata tal situação. "É inadmissível a impetração de mandado de
segurança contra ato judicial do qual caiba recurso, salvo em caso de flagrante
ilegalidade ou teratologia ( º, inciso II, "Lei 12.016/2009, art. 5  Súmula n. 267/STF)
(AgRg no MS n.  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte Especial,28.052/DF,
DJe de ) 15/12/2021.

4. Ausência de flagrante ilegalidade na fundamentação do TJPE no âmbito da
revisão criminal porquanto a Corte Estadual asseverou que, conforme julgamento da
apelação da defesa, "o requerente não esclareceu a origem dos mais de 800 mil reais
em espécie apreendidos em seu poder, além de ter utilizado tal quantia para a prática
do crime de corrupção ativa".

5. Por derradeiro, frise-se que o presente agravo regimental reproduz alegações
já apresentadas, sem êxito, quando da interposição do mandado de segurança, não
existindo argumentos suficientes para a reforma da decisão agravada.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no MS n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção,29.483/PE,

julgado em  DJe de ) 3/10/2023,  11/10/2023.
 

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE

SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO JUDICIAL. MEDIDAS
PROTETIVAS. LEI MARIA DA PENHA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA.

AGRAVOIMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 41 DO STJ. 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

A teor do disposto no  I, b, da  bem como do  I, do RISTJ art. 105, CF/88,  art. 12,
e, ainda, do enunciado da  este Tribunal Superior de Justiça não tem Súmula 41/STJ,
competência para processar e julgar, originariamente, mandado de segurança de
outros tribunais, devendo ser a decisão impugnada na via própria.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no MS n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção,29.133/GO,

julgado em  DJe de ) 8/3/2023,  22/3/2023.
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. . AGRAVO INTERNO NO

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA A TO JUDICIAL
PASSÍVEL DE SER COMBATIVO POR RECURSO. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO
TERATOLÓGICA OU MANIFESTAMENTE ILEGAL. WRIT UTILIZADO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS  E 41/STJ 267/STF.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela parte ora agravante,
objetivando a desconstituição de ato de desembargador do TRF da 2ª Região, por
alegada ilegalidade na apreciação do pedido de concessão de tutela de urgência.

III. À luz da  o Supremo Tribunal Federal sedimentou entendimento Lei 1.533/51,
segundo o qual "não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de
recurso ou correição" (Súmula 267 do STF).
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IV. Na mesma linha, o entendimento deste Tribunal Superior: "A via estreita do
writ não se presta para avaliar o acerto ou desacerto de decisões judiciais. O mandado
de segurança contra ato judicial é medida excepcional, cabível somente em situações
nas quais pode se verificar, de plano, ato judicial eivado de ilegalidade, teratologia ou
abuso de poder, que importem ao paciente irreparável lesão ao seu direito líquido e
certo, que inexiste no caso presente" (AgInt no MS  Rel. Ministro FELIX24.358/DF,
FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe . 30/11/2018)

V. No caso dos autos, a decisão agravada está em conformidade com o
entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior e do Supremo Tribunal
Federal, porquanto, além de a decisão impugnada não se revelar teratológica, está
sujeita à interposição de recurso próprio, de tal sorte que a impetração do mandado de
segurança não se apresenta adequada.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no MS n.  relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção,28.861/ES,

julgado em  DJe de ) 8/3/2023,  15/3/2023.

 

Confiram-se, ainda: AgInt no MS n.  relator Ministro João Otávio28.298/DF,

de Noronha, Corte Especial, julgado em  DJe de  AgInt no MS n.  13/12/2022,  16/12/2022,

 relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em  DJe28.621/DF,  13/12/2022,

de  AgRg nos EDcl no AgRg no MS n.  relator Ministro Og 16/12/2022, 28.822/DF,

Fernandes, Corte Especial, julgado em  DJe de  e AgInt nos EDcl 5/10/2022,  10/10/2022

no MS n.  relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em27.827/DF,

 DJe de12/4/2022,  20/4/2022.

Com razão , a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a

utilização de mandado de segurança contra decisão judicial requer, além de ausência de

recurso jurídico apto a combatê-la, comprovação de que o ato judicial se reveste de

teratologia ou de flagrante ilegalidade ou demonstra a ocorrência de abuso de poder pelo

órgão prolator da decisão, o que não restou evidenciado na espécie.

De fato, tem-se que o ato tido como coator é passível de impugnação pela via

recursal própria, já que se trata de acórdão prolatado por Tribunal de Justiça Estadual,

não podendo o mandado de segurança ser utilizado como sucedâneo recursal, nos termos

do enunciado da Súmula n. 267/STF.
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Reitere-se: no caso, não é cabível a via constitucional eleita, tal como

concluiu a decisão ora combatida.

No presente Agravo interno, todavia, a parte recorrente não impugna,

especificamente, os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões

do próprio mandamus.

No ponto, cabe destacar que "a mera reiteração das razões recursais sem a

impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada inviabiliza o exame

do recurso" (STJ, AgInt nos  Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, EAREsp 1.157.501/SP,

SEGUNDA SEÇÃO, DJe de . 22/08/2019)

Ora, a parte agravante tem o ônus da impugnação específica dos fundamentos

da decisão agravada. Não basta repetir as razões já expendidas ou limitar-se a infirmar,

genericamente, o decisum. É preciso que o Agravo interno impugne, dialogue, combata,

enfim, demonstre o desacerto do que restou decidido. Encampando tal compreensão, esta

Corte editou a Súmula 182, in verbis: "É inviável o agravo do  do CPC que deixa art. 545

de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A nova sistemática processual, introduzida pelo CPC de 2015, ratificou tal

compreensão, in verbis:

 
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o

respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento
interno do tribunal.

§ 1º. Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os
fundamentos da decisão agravada.

 

Desse modo, interposto Agravo interno com razões deficientes e insuficientes,

que não impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, devem ser

aplicados, no particular, a Súmula 182 desta Corte e o  § 1º, do art. 1.021,  CPC/2015.

Nesse sentido:
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE COMBATE AOS FUNDAMENTOS DO
CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA CONTIDA NO  § 1º, DO CPC. ART. 1.021,

 INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 182/STJ.
1. De acordo com o  § 1º, do CPC, constitui ônus da parte recorrente art. 1.021,

impugnar especificamente os alicerces do decisório combatido, evidenciando o desacerto
das razões declinadas no julgamento monocrático.

2. A Corte Especial, ao julgar os  (Rel. EREsp n. 1.424.404/SP Ministro Luis Felipe
Salomão, DJe de , decidiu que, em relação ao agravo interno manejado contra 17/11/2021)
decisão monocrática de relator, deverá a parte agravante refutar a todos os fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência do óbice previsto na

 "É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacarSúmula n. 182/STJ:  art. 545
especificamente os fundamentos da decisão recorrida."

3. Caso em que a parte insurgente não se desincumbiu desse encargo.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.714.046/SE,

Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  26/9/2025.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE

SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA.  § 1º, DO  E ART. 1.021,  CPC/2015;  SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada negou provimento ao recurso em mandado de segurança com
fundamento na jurisprudência do STF, seguida pelo STJ, quanto à constitucionalidade da
pena de cassação de aposentadoria, não obstante o caráter contributivo de que se reveste o
benefício previdenciário.

2. A parte agravante limitou-se a repetir os argumentos trazidos no recuso ordinário.
3. Nos termos do  § 1º, do  e da  a parte art. 1.021,  CPC/2015;  Súmula 182/STJ,

agravante deve infirmar, especificamente, nas razões do agravo interno, os fundamentos da
decisão atacada, sob pena de não se conhecer do recurso.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,64.140/SP,

julgado em  DJEN de ) 20/8/2025,  29/8/2025.
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA  E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, SÚMULA N. 182/STJ
§ 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICAÇÃO DE MULTA.

 § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I -ART. 1.021,
Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II - Razões de agravo
interno nas quais não impugnados especificamente os fundamentos da decisão agravada, o
que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da Agravante. Incidência da Súmula
n. 182 do STJ e aplicação do  III, combinado com o  § 1º, todos do art. 932,  art. 1.021,
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Código de Processo Civil de 2015. III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento doart. 1.021,

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu
no caso. IV - Agravo Interno não conhecido" (STJ, AgInt no  Rel. AREsp 1.745.481/SP,
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de . 01/03/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA.
REPERCUSSÃO GERAL. TRÂNSITO EM JULGADO. AGUARDO.
DESNECESSIDADE. 1. De acordo com o que dispõem o  § 1º, do  e a art. 1.021,  CPC/2015
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso. 2. Hipótese
em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, os
motivos da decisão ora agravada, em especial a ausência de indicação de dispositivo da lei
federal que entende violado. 3. Desnecessidade de se aguardar o trânsito em julgado da tese
firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 574.706, pois as as Turmas
que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça têm orientação
jurisprudencial pacífica pela dispensa dessa providência. 4. Agravo interno não conhecido"
(STJ, AgInt no  Rel.  Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA AREsp 1.473.294/RN,
TURMA, DJe de . 22/06/2020)

 

 Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 31.515 / MS
Número Registro: 2025/027197-22 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08052107420198120017 8052107420198120017

Sessão Virtual de 02/10/2025 a 08/10/2025

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NAIR NUNES SANTULIM
ADVOGADOS : ALEX SILVA DA COSTA - MS018443

TARCISIO JORGE DE PAULA GONÇALVES - MS020701
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : SERVIÇOS DE SAÚDEINDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL - SERVIÇOS DE 
SAÚDERESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - SERVIÇOS DE 
SAÚDEINDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL - SERVIÇOS DE SAÚDEDIREITO 
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIÇOS DE 
SAÚDEINDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL - SERVIÇOS DE 
SAÚDERESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - SERVIÇOS DE 
SAÚDEINDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NAIR NUNES SANTULIM
ADVOGADOS : ALEX SILVA DA COSTA - MS018443

TARCISIO JORGE DE PAULA GONÇALVES - MS020701
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

Retirado de pauta em razão de destaque do Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 08 de outubro de 2025
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt no

Número Registro: 2025/0271972-2 PROCESSO ELETRÔNICO MS 31.515 / MS

Números Origem:  08052107420198120017  8052107420198120017

PAUTA: 08/04/2026 JULGADO: 08/04/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NAIR NUNES SANTULIM 
ADVOGADOS : ALEX SILVA DA COSTA  - MS018443

 TARCISIO JORGE DE PAULA GONÇALVES  - MS020701
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material - Serviços de 
Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NAIR NUNES SANTULIM 
ADVOGADOS : ALEX SILVA DA COSTA  - MS018443

 TARCISIO JORGE DE PAULA GONÇALVES  - MS020701
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54260555141<3085241:0@ 2025/0271972-2  -  MS 31515   Petição : 2025/0078176-0  (AgInt)

Documento eletrônico VDA55738074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIANA COUTINHO MOLINA, PRIMEIRA SEÇÃO   Assinado em: 08/04/2026 17:57:12
Código de Controle do Documento: DC3DEAB4-3B3A-4396-96CE-09499DEDDE85


